
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. P. 77 - CEP 14620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

EDITAL  DE  PREGÃO  ELETRÔNICO  –  OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  ENGENHARIA  PARA
EXECUÇÃO DE REPAROS NA REDE DE GALERIAS DE ÁGUA PLUVIAL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2025
PROCESSO nº 132/2025
INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 06/06/2025 às 17:00
FIM DO ENVIO DAS PROPOSTAS:  25/06/2025 às 08:00
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA:  25/06/2025 às 08:30
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bll.org.br

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 420.489,75 (Quatrocentos e vinte mil, quatrocentos e
oitenta e nove reais e setenta e cinco centavos).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por grupo de itens.

MODO DE DISPUTA: Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não.

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de
Orlândia, Estado de São Paulo, na Praça Coronel Orlando nº 600, centro, CEP 14.620-000, telefone
(16) 3820-8000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 45.351.749/0001–11, inscrita na I.E 491.040.101.110,
por determinação do Excelentíssimo Prefeito Municipal, senhor JORGE GABRIEL GRASI, torna
público,  para  conhecimento  de  todos  os  interessados,  que  fará  realizar  licitação  na  modalidade
PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  tipo MENOR  PREÇO  POR  GRUPO  DE  ITENS,  para
REGISTRO DE PREÇOS,  conforme  descrito  neste  edital  e  seus anexos,  nos  termos  Decreto
Municipal  nº  5.414/2024,  e  n°  5.230/2023,  aplicando-se  subsidiariamente  no  que  couber as
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, dentre outras cominações legais, e pelos princípios da
supremacia e indisponibilidade do interesse público.

A sessão de processamento do Pregão será realizada em endereço eletrônico https://bll.org.br, com o
período do recebimento das propostas do dia  06/06/2025 às 17:00h até   25/06/2025 às 08:00h. O
horário do início de disputa será  25/06/2025 às 08:30h e será conduzida por um dos Pregoeiros, com
o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 5.249 de 07.06.2023 e Decreto
Municipal 5.384 de 20.08.2024.
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1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  ENGENHARIA  PARA  EXECUÇÃO DE
REPAROS NA REDE DE GALERIAS DE ÁGUA PLUVIAL,  conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada por grupo de itens,  conforme tabela constante do Termo de
Referência.

1.3. Os preços unitários constantes do Termo de Referência serão os máximos admitidos nessa
licitação.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  do  ramo de  atividade pertinente  ao
objeto da contratação que atenderem todas as exigências constantes deste Edital e seus
Anexos, bem como as demais normas que regem a sua atividade (art. 5º, inciso XIII, 170,
Constituição  Federal)  e  apresentarem toda  a  documentação  exigida  para  o  respectivo
cadastramento junto ao sistema eletrônico de licitações adotado (Bolsa de Licitações e
Leilões).

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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3.5. Não poderão disputar esta licitação:

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista  ou  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento) do  capital  com  direito  a  voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.5.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.5.6. empresas controladoras,  controladas  ou coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente,  com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,  por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.5.10. organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  –  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

3.5.11. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante,  devendo ser observadas  as situações  que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021.

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
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da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

3.7. A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das
atividades  de  planejamento  da  contratação,  de  execução  da  licitação  ou  de  gestão  do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e  3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo,  nas contratações  integradas,  e  do projeto executivo,  nos demais regimes de
execução.

3.10. Em licitações  e  contratações realizadas no âmbito de projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.11. A  vedação  de  que  trata  o  item  3.5.8 estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a
condução  da  contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

5.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE
HABILITAÇÃO

5.1.  Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

5.2.  O  Pregão,  na  forma  Eletrônica  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da
INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as
suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da  Bolsa de
Licitações e Leilões – BLL, a qual é integrada ao Portal Nacional de Compras Públicas
(PNCP),  em respeito  ao  artigo  175  §1°  da  Lei  14.133/21  e  ao  artigo  7°  do  Decreto
Municipal 5.230/23.
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5.3 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá enviar declaração de que:

5.4.1.está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  edital  e  seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na
Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de  16 (dezesseis) anos,  salvo menor, a
partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

5.4.3. não  possui  empregados  executando trabalho  degradante  ou  forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal;

5.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

5.5.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.7.  Não  poderá  se  beneficiar  do  tratamento  jurídico
diferenciado  estabelecido  nos  arts.  42  a  49  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.7.1.de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.7.2. Que seja  filial,  sucursal,  agência  ou  representação,  no  País,  de  pessoa
jurídica com sede no exterior;
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5.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou
seja  sócia  de  outra  empresa  que  receba  tratamento  jurídico  diferenciado  nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.7.4.cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital
de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da
referida lei;

5.7.5.  cujo sócio ou titular  seja  administrador ou equiparado de outra pessoa
jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.7.7.que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.7.8 que  exerça  atividade  de  banco  comercial,  de  investimentos  e  de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento  ou  de  crédito  imobiliário,  de  corretora  ou  de  distribuidora  de
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.7.9.  resultante  ou  remanescente  de  cisão  ou  qualquer  outra  forma  de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco)
anos-calendário anteriores;

5.7.10.constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.7.11.cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.8.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação  pelo licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após os  procedimentos  de  abertura  da  sessão
pública e da fase de envio de lances.

5.10.  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem a  proposta  dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº74/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 – C. P. 77 – CEP 14.620-000 – FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

5.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.13. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através
de uma empresa associada ou através da Bolsa de Licitações e Leilões pelo e-mail ou pelos telefones
(41) 3042-9909 e 3091-9654

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  no  sistema  eletrônico,  com  os  seguintes
requisitos:

6.1.1. O  preço  proposto  deverá  ser  expresso  em moeda  corrente  nacional
(Real), com até duas casas decimais (0,00);

6.1.2. Marca, quando pertinente ao objeto;

6.1.3. A proposta e os lances respeitarão a quantidade mínima a ser cotada,
mas  não  limitam  em  hipótese  alguma  a  obrigação  do  proponente  a
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante  NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto para contratação.

6.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

6.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,
quando requerido, sua substituição.
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6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

6.5.2. Os  licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

6.6. Neste caso o critério de julgamento é o de menor preço, os licitantes devem respeitar
os preços máximos previstos no Termo de Referência

6.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.

7.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. O acesso ao sistema e encaminhamento da proposta e seus eventuais anexos devem
ser feitos pelos licitantes na página inicial do site  https://bll.org.br/, opção “Acesso ao
Usuário”.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do grupo de itens

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 
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7.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 1% (um) por cento.

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou
inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO.

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos
e,  após isso,  será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance  ofertado nos  últimos dois  minutos  do  período de duração da  sessão
pública.

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a  sessão  pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances conforme a ordem de classificação.

7.10.4.  Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em relação  à  proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos  5% (cinco por cento),  o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a  definição  das  demais
colocações.

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.11.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.13.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.14.  No  caso  de  desconexão  com o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances. 

7.15.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir  por tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.17. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP, e houver
proposta apresentada por ME ou EPP com valor até  5% (cinco por cento) superior ao
melhor preço, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar
nº 123/06.

7.17.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com a
primeira colocada.

7.17.2.  Ocorrendo  o  empate,  a  ME ou  a  EPP  mais  bem classificada  será
convocada, para no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar nova proposta de
preço inferior  àquela considerada  classificada em 1º  lugar  no certame,  sob
pena de preclusão do exercício do direito de preferência.

7.17.3.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor
classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão
convocadas as demais licitantes microempresa e  empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de  5% (cinco por cento), na ordem de
classificação,  para o  exercício do mesmo direito,  no prazo estabelecido no
subitem anterior.

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer  acima do preço máximo definido para a  contratação,  o
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pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após  definido  o  resultado  do
julgamento.

7.19.1.  A negociação poderá  ser feita  com os demais  licitantes,  segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.19.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.19.3.  O  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e
anexado aos autos do processo licitatório.

7.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.  A verificação  da  conformidade  da  proposta  será  feita  exclusivamente  na  fase  de
julgamento, em relação à proposta mais bem classificada, sendo permitido que o agente de
contratação sane erros ou falhas que não alterem a substância e a validade jurídica das
propostas, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.

8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.2.1.contiver vícios insanáveis;

8.2.2. não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de
Referência;

8.2.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço
máximo definido para a contratação;

8.2.4.  não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;
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8.2.5. apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento) do  valor  orçado  pela
Administração, independentemente do regime de execução.

8.4.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.5.  Caso  o custo global  estimado do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em seus
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.  Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas  (BDI)  e  dos  Encargos  Sociais  (ES),  com  os  respectivos  valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços
unitários,  no  caso  de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,
contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente  para
eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

8.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;

8.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

8.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8.7. Será considerado vício insanável a participação de empresa credenciada no sistema da
plataforma BLL na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte na plataforma
sem o envio da declaração do item 5.6

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº74/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 – C. P. 77 – CEP 14.620-000 – FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

8.8.  Será desclassificada a  empresa quando não enviar  a  declaração  do item  5.4.1 ou
quando a enviar sem expressamente dizer que a proposta compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega. 

8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

8.10.Imediatamente após registrado o resultado do julgamento, será concedido na sessão
pública prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste sua intenção
de recorrer quanto julgamento das propostas no posterior momento oportuno, sob pena de
preclusão

4. DA FASE DE HABILITAÇÃO

4.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei.

4.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

4.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

8.5.  A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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8.5.1. Os  documentos  exigidos  para  habilitação  serão  enviados  por  meio  do  sistema,  em
formato  digital,  no  prazo  de  2  (duas)  horas,  prorrogável  por  igual  período,  contado  da
solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação.

8.5.2. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

8.5.3.  Os documentos  relativos à  regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.

8.6.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

8.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas,  que  não  alterem a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
8.5.1.

8.9.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.10. A comprovação de regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para
participação na licitação.

8.11. A habilitação ou inabilitação será registrada em ata.

8.11.1.Imediatamente após o registro, será concedido na sessão pública prazo de 15 (quinze)
minutos para que qualquer licitante manifeste sua intenção de recorrer quanto ao ato de habili-
tação ou inabilitação, sob pena de preclusão.
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5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de
5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços,  cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. O prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

5.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.

5.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços  registrados  e
demais condições.

5.5. O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não obrigará a  Administração a contratar,  facultada a  realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5.7. Na hipótese  de  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições  estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

6. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

6.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação;

6.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
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6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

6.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

6.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

6.3.2. quando houver  o  cancelamento  do  registro  do  fornecedor  ou  do  registro  de  preços,  nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

6.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual  prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

6.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do
adjudicatário; ou

6.4.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

7. DOS RECURSOS

7.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

7.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
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7.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.

7.3.3. o prazo para  apresentação das  razões  recursais  será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

7.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

7.5. O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição
do recurso,  assegurada a vista  imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

7.8. O recurso e  o  pedido de  reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

8.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
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8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

8.1.5. fraudar a licitação;

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1. advertência; 

8.2.2. multa;

8.2.3. impedimento de licitar e contratar;

8.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
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8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de  30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial. 

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de
multa.

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  8.1.1,  8.1.2 e  8.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens  8.1.4,  8.1.5,  8.1.6,
8.1.7 e  8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1,  8.1.2 e
8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME
n.º 73, de 2022. 

8.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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8.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual  será dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

8.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de  15 (quinze) dias úteis,
contado da  data  da intimação,  e  decidido no prazo  máximo de  20 (vinte)  dias  úteis,
contado do seu recebimento.

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.14. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não exclui,  em hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 17 de Junho de 2025 às 17:00
horas. 

9.2. A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
no site bllcompras.com com cópia para o e-mail licitacao@orlandia.sp.gov.br  .  

9.4. As impugnações e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os prazos previstos  no
certame.

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

10.2. Não havendo  expediente  ou  ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

10.3. Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília – DF.

10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

10.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

10.10. O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: www.orlandia.sp.gov.br/novo

10.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial;

ANEXO III – Modelo de declarações de unificada

ANEXO IV – Minuta da ata de Registro de Preço;

ANEXO IV – Termo de Ciência e notificação;

Orlândia, 27 de Maio de 2025.

WAGNER DE JESUS LEMES

Superintendente Municipal de Administração
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição  de  REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS NA REDE DE
GALERIAS DE ÁGUA PLUVIAL, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS NA REDE DE
GALERIAS DE ÁGUA PLUVIAL

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. CUSTO UN. VALOR TOTAL

1. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 400 MM M 75,00 R$ 271,20 R$ 20.340,00

2. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 500 MM M 75,00 R$ 313,47 R$ 23.510,25

3. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 600 MM M 300,00 R$ 349,87 R$ 104.961,00

4. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 800 MM M 300,00 R$ 443,12 R$ 132.936,00

5. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 1000 MM M 250,00 R$ 554,97 R$ 138.742,50

VALOR GLOBAL: R$ 420.489,75

1.2. Os  serviços  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns  de  Engenharia,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (fls.15).

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto municipal nº 5.229 de 13.03.2023.

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do
1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da Lei Federal n.º14.133/2021.

1.4.1. Para atendimento na íntegra do artigo 54, da Lei 14.133/2021 o extrato de licitação será
publicado no Diário Oficial do município e em Jornal de Grande Circulação.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário (metro linear)

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A rede de tubulação de águas pluviais tem como objetivo evitar alagamentos e erosões causadas

pelo acúmulo de água da chuva, coletando-a e direcionando-a para rios e córregos. 
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2.2. Devido  ao  volume  e  força  do  fluxo  de  água,  alguns  pontos  dessa  rede  podem romper-se,

causando infiltrações no solo que resultam em erosões e afundamento da camada asfáltica. Esses

rompimentos aumentam o risco de alagamentos,  prejudicam estruturas próximas (como calçadas,

ruas e fundações de edifícios), causam deslizamentos de terra, e podem, até mesmo, contaminar o

abastecimento  de  água  potável  em  pontos  onde  as  adutoras  e  galerias  foram  locadas  com

proximidade.

2.3. Além disso, as erosões provocadas pelo rompimento dos tubos e infiltração das águas pluviais

no solo dificultam a mobilidade e, com o passar do tempo, o aumento da erosão gera ainda mais

prejuízos ao Município e a terceiros.

2.4.  Até  a  presente  data,  o  Município  possui  27  (vinte  e  sete)  pontos  interditados em razão do

rompimento da tubulação de águas pluviais. Tendo em vista que o Município não possui mão de obra

suficiente,  além dos insumos e maquinários necessários para a execução dos reparos,  as erosões

provocadas pelos rompimentos seguem aumentando, sem previsão de reparo, e a população se vê

cada vez mais preocupada.

2.5. Sendo assim, há a necessidade de terceirização dos serviços necessários, que compreendem a

substituição dos trechos danificados e aterro e compactação das erosões resultantes. A aquisição dos

tubos  de  concreto  e  o  reparo  da  camada  asfáltica  serão  executadas  através  de  terceirização

decorrentes de processos licitatórios específicos, de modo a não descaracterizar o objeto em questão.

2.6. Todos os serviços, materiais e suas aplicações devem obedecer rigorosamente às normas 

técnicas adotadas no campo de engenharia na reparação de pavimentos, seguindo a seguinte 

metodologia: 

– Recorte e retirada da camada asfáltica;

– Escavação do solo;

– Retirada do tubo danificado;

– Compactação do solo e espalhamento do lastro de pedra britada;

– Assentamento do tubo de concreto;

– Reaterro e compactação do solo.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Recorte da camada asfáltica

3.1.1. O recorte de pavimentação existente será executado com ferramenta apropriada, em forma

geométrica, seguido da demolição do pavimento danificado e remoção do material resultante;

3.1.2.  O  transporte  e  destinação  final  dos  resíduos  é  de  inteira  responsabilidade  da

CONTRATADA.

3.1.3. Nos locais onde a erosão tenha cedido a camada asfáltica, o recorte deverá ser realizado

considerando  uma  faixa  de  30  cm em todo  o  período  da  erosão,  resultando  em uma forma

geométrica, para facilitar a execução do reparo asfáltico posteriormente.

3.2. Escavação do solo e preparo da superfície

3.2.1. Após a demolição e retirada da camada asfáltica, será executada a escavação mecanizada

do local, considerando uma faixa de 30 cm em cada lado do tubo, para possibilitar a boa execução

dos serviços;

3.2.2. O tubo rompido será retirado do local, bem como quaisquer pedaços soltos resultantes do

rompimento;

3.2.3. O solo será então compactado para espalhamento e compactação de uma camada de brita

graduada, sobre a qual será disposto o tubo de concreto;

3.2.4. A CONTRATADA deverá fornecer a carga, transporte e descarga da brita graduada.

3.3. Assentamento do tubo e compactação do solo

3.3.1.  O tubo  de  concreto classe  PS-2 com seção  circular  será  fornecido  pela  Administração

Municipal, ou seja, o fornecimento do tubo não será de responsabilidade da Contratada;

3.3.2. O trecho será assentado com argamassa de ciumento e areia, e, para capeamento externo da

junta, será adicionado hidrófugo;

3.3.3. A Contratada deverá transportar o tubo de concreto do local de armazenamento até o local

de execução dos serviços;
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3.3.4. Após o assentamento do tubo de concreto, será realizado o reaterro do solo previamente

retirado com adição de 35% de volume de solo, possibilitando a compactação apropriada do solo,

de forma homogeneizada, resultando em uma superfície lisa e nivelada;

3.3.5. A reconstituição da camada asfáltica não será de responsabilidade da Contratada.

3.6. Condições gerais

3.6.1.  Todos os serviços, materiais e suas aplicações devem obedecer rigorosamente às normas

técnicas adotadas no campo de engenharia na reparação de pavimentos;

3.6.2. Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, em horário comercial;

3.6.5. Em casos excepcionais,  que representem risco de dano ao patrimônio e  a terceiros,  os

serviços solicitados em caráter de urgência deverão ser executados em até 48 (quarenta e oito)

horas;

3.6.7. A CONTRATADA deverá estar aparelhada com máquinas e equipamentos necessárias para

prestação dos serviços,  bem como manter  pessoal  habilitado em número suficiente  à  perfeita

execução dos serviços nos prazos previstos;

3.6.8. A CONTRATADA deverá proceder periodicamente a limpeza dos serviços, removendo o

entulho resultante da prestação dos serviços;

3.6.9. A CONTRATADA deverá realizar obrigatoriamente a sinalização do trafego do local de

modo a  permitir  a  segurança  dos  veículos  e  pedestres  em conformidade  com os  padrões  do

departamento de trânsito local. Poderão ser usados cavaletes, cones, balizas, sinalizadores, etc; 

3.6.10. A CONTRATADA deverá ter registro no CREA/CAU, com profissionais registrados no

CREA/CAU, e fornecer a devida ART relativo aos serviços prestados;

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato.

4.2.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade
integral  do Contratado pela  perfeita  execução contratual,  cabendo-lhe realizar  a
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder
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perante  o  Contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.3.  A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  do  Contratante,  a  quem
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.

4.4.  O  Contratado  apresentará  à  Administração  documentação que  comprove  a
capacidade  técnica  do  subcontratado,  que  será avaliada  e  juntada  aos  autos  do
processo correspondente.

4.5.É  vedada  a  subcontratação  de  pessoa  física  ou  jurídica,  se  aquela  ou  os
dirigentes  desta  mantiverem vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.5.1. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 

4.5.1.1. Submissão, pela CONTRATADA, de pedido por escrito e fundamentado de
subcontratação parcial,  contendo descrição da  parcela  do objeto que  se pretende
subcontratar,  acompanhado de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o
valor da parcela a ser subcontratada;

4.5.1.2. Autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, para a subcontratação
parcial, desde que seja verificado o cumprimento dos requisitos necessários para a
subcontratação;

4.5.1.3. Apresentação pela  CONTRATADA dos documentos do subcontratado de
regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista exigidos na habilitação do certame,
bem como de documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado,
nos termos do artigo 122, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

4.5.1.4. Análise e  autorização da subcontratação parcial  pelo  CONTRATANTE,
por  escrito,  desde que verificado o preenchimento dos requisitos  após exame da
documentação do subcontratado apresentada pela CONTRATADA;

4.5.1.5. A  CONTRATADA poderá substituir o subcontratado cuja regularidade e
capacidade técnica não sejam demonstradas conforme a documentação exigida no
subitem anterior, mantido o mesmo objeto,  no prazo que lhe for assinalado pelo
CONTRATANTE; 
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4.5.1.6. Apresentação pela CONTRATADA de cópia do Termo de Subcontratação
ou ajuste equivalente celebrado entre a CONTRATADA e o subcontratado, o qual
será juntado aos autos do processo administrativo; 

4.5.1.7. Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado.

4.5.2. Os pagamentos serão realizados exclusivamente à CONTRATADA.

4.5.3. O CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo com empresas subcontratadas,
sendo  que  qualquer  contato  porventura  necessário,  de  natureza  técnica,  administrativa,
financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a
CONTRATADA,  que  responderá  por  seu  pessoal  técnico  e  operacional  e,  também,  por
prejuízos e danos que eventualmente estas causarem.

Garantia contratual

4.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em
títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização,
em valor correspondente a 5  % (  cinco   por cento)   do valor total da contratação. 

4.6.1.Tratando-se de serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.

4.7. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-
la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.ௗ

4.7.1.A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por
mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.ࣟ

4.7.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura
do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.7.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.ࣟ

4.7.4.Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário,  desde  que  mantidas  as  condições  e  coberturas  da  apólice  vigente  e  nenhum
período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.ࣟ
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4.7.5. Caso o  adjudicatário não opte pelo seguro-garantia  ou não apresente a  apólice de
seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis,  prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.8.  Caso seja  a  garantia  em dinheiro a  modalidade de garantia  escolhida pelo
Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante,  em conta específica a
ser indicada pela Tesouraria Municipal, com correção monetária.

4.9.Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos  sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em sistema  centralizado  de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco  ou  instituição  financeira  devidamente  autorizada  a  operar  no  País  pelo
Banco  Central  do  Brasil,  e  deverá  constar  expressa  renúncia  do  fiador  aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.11.  Na  hipótese  de  opção  pelo  título  de  capitalização,  a  garantia  deverá  ser
custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de
instrumento  de  garantia,  emitido  por  sociedades  de  capitalização  regulamente
constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.11.1.  O título de capitalização deverá ser  apresentado ao Contratante  juntamente com as
condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi
aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

4.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de
não aceitação, o pagamento de:ௗ

4.12.1.prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;ௗ 

4.12.2.multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; eௗ

4.12.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo Contratado.ௗ
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4.13. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento
direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure
montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado,
independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.

4.14.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia  deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros
utilizados quando da contratação.ௗ

4.15.  Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem ou  inadimplemento  da
Administração,  o  Contratado  ficará  desobrigado  de  renovar  a  garantia  ou  de
endossar  a  apólice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o
adimplemento pela Administração.ௗ

4.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do
Contratante, contados da data em que for notificada.ௗ

4.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

4.17.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

4.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não
caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que  respeitados  os  prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022.ௗ

4.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência
ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas
do contrato.ௗ

4.18.1.  A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da
Susep.
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4.18.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da
vigência da apólice.ௗ 

4.19.A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada
monetariamente.

4.20.  O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Termo de Referência.

4.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.22.A garantia de execução é independente de eventual garantia  do produto ou serviço prevista
neste Termo de Referência.

Vistoria

4.23.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito  de  realização de  vistoria  prévia,  acompanhado por  servidor  designado para  esse  fim,  de
segunda a sexta-feira, das 09 horas às 16 horas.

4.24. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.25.  Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.26.Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo  seu  responsável  técnico  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da
contratação.

4.27. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Os  serviços  deverão  ser  executados  de  acordo  com o  Termo de  Referência  fornecido pela
Prefeitura Municipal de Orlândia –SP.
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5.2.  Os profissionais  alocados pela  contratada não terão vínculos  empregatício  com a  Prefeitura
Municipal de Orlândia, sendo de inteira responsabilidade da empresa recrutá-los em seu nome, sem
qualquer solidariedade da Prefeitura de Orlândia, inclusive na matéria trabalhista.

5.3. O transporte de profissionais,  peças, equipamentos de pequeno porte, material e ferramentas
entre as unidades de serviços, será de responsabilidade da CONTRATADA, inclusive as despesas de
veículos. Em hipótese alguma caberá à CONTRATANTE qualquer ônus referente às despesas ou
prejuízos com transporte.

5.4. Todos os serviços a serem desenvolvidos na presente contratação deverão ser executados em
observância do projetos executivos, com a melhor técnica disponível e em conformidade com as
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e demais leis vigentes.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.  A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração Pública poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Gestor e/ou fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.6.1.  Ficam nomeados os seguintes servidores, responsáveis pela gestão e fiscalização dos
serviços à serem executados:
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Gestor  contratual:  ATANIEL  FELIPUSSO  VIEIRA –  RG  nº  30.11X.XXX-X  –  CPF
nº 245.8XX.XXX-XX – Diretor de Manutenção e Zeladoria

Fiscal de execução: CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA ZARATIN – CPF 319.0XX.XXX-
XX – RG: 41.18X.XXX-X – Gerente de Limpeza Pública

6.7. O  fiscal  ou  Gestor  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.8.  O  contratado  deverá  manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  do  serviço  para
representá-lo na execução do contrato.

6.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o
exercício da atividade.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
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7.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1.Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  2 (dois)
dias

7.2.4.2.  Moratória de  0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3.Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de  15%
(meio  por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”,
de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de  10% (dez por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima
na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de  10% (dez por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste  Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei  nº  14.133,  de  2021,  para as penalidades  de impedimento de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1.  Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão  enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

7.8.2.  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso
contínuo da  empresa,  não cabendo alegação de  desconhecimento das  comunicações  a  eles
comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e  Suspensas (CEIS) e  no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14.  Os  débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo(a) responsável  pelo acompanhamento e
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações  constantes no Termo de Referência e  na proposta,
devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  a  contar  da  notificação  da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do
atendimento das exigências contratuais.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão  de  Nota  Fiscal  quanto  à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de
liquidação e pagamento.

8.6. O  prazo  para  a  solução,  pelo  Contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
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8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.8.As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: 

8.11.1. o prazo de validade;

8.11.2 a data da emissão; 

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.11.5 o valor a pagar; e 

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante;

Prazo de pagamento

8.13. O  pagamento  será  total  e  efetuado  até  28  (vinte  oito)  dias  corrido,  após  a  Contratada
apresentar  o  documento  fiscal  (nota)  correspondente  à  natureza  da  operação  (NOTA  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  OU  DE  FORNECIMENTO  DE  MATERIAIS),  juntamente  ao
Departamento  Contábil  da  Prefeitura  Municipal  de  Orlândia,  devendo a  contratada  apresentar  o
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documento fiscal correspondente à natureza da operação, acompanhada dos seguintes documentos:
(i) medição dos serviços assinada.

(ii) Relação de funcionários  que prestaram os serviços

(iii) Guias da Previdência Social;

(iv) Guias de recolhimento do Fundo ce garantia do Tempo de Serviço quitadas e informações à
Previdência Social com comprovante de entrega

8.14.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  Contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até  a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

8.15 Havendo erro na NFe ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NFe será
suspensa  para que a  Contratada  adote  as providências  necessárias  a  sua correção.  Passará a  ser
considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da NFe, reapresentada.

8.16 Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.

Forma de pagamento

8.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Reajuste

8.19.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data  do  orçamento  estimado,  considerando  as  planilhas  referenciais:  TABELA  DE  CUSTOS
SINAPI – 12/24; BOLETIM DE CUSTOS CDHU 196 - 12/24, NÃO DESONERADAS.

8.20.Após o interregno de um ano, a partir da data base vinculada à data do orçamento (26.02.2025),
e  independentemente  de  pedido  do  Contratado,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a
aplicação, pelo Contratante, do índice  IPCA/IBGE,  exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.21. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº74/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 – C. P. 77 – CEP 14.620-000 – FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

8.22. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.23. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.24. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.25. Na ausência  de  previsão legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.26. O reajuste poderá realizado por apostilamento.

9.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de  LICITAÇÃO, na
modalidade  PREGÃO, sob a forma  ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

Exigências de habilitação

9.3 A habilitação jurídica se dá mediante a juntada de documentação que demonstre a capacidade
de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, consistindo em:

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI.
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c) Sociedade empresária estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva.

9.4. Se o poder de representação do signatário da proposta não decorrer de previsão expressa do pró-
prio ato constitutivo, é necessária a juntada de procuração, pública ou particular, com expressa previ-
são de poderes especiais para a prática dos atos extra-administrativos necessários para a contratação
com ente público.

9.5. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes
requisitos:

a) inscrição no cadastro de contribuintes federal, que consiste no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ) quando o licitante exercer atividade empresarial;

b) inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual;

c) regularidade fiscal

c.1) perante a Fazenda Federal, a ser provada mediante apresentação de Certidão Negati-
va ou Positiva com efeitos de Negativa expedida conjuntamente pela Secretaria da Recei-
ta Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refe-
rente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, os quais já abarcam as contribuições sociais

c.2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, ex-
pedida pela Secretaria Municipal de Finanças da sede ou do domicílio do licitante;
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d) regularidade relativa ao FGTS, comprovada mediante a apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS;

e) regularidade perante a Justiça do Trabalho, comprovada mediante Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com os mesmos efeitos;

9.6. Os documentos exigidos de origem municipal ou estadual serão relativos ao domicílio ou sede
do estabelecimento que executará a prestação contratada.

9.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exi-
gida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algu-
ma restrição, e a regularidade em questão somente será exigida para efeito de assinatura do contrato
ou ata.

9.8. A regularidade relativa à Seguridade Social é comprovada com a mesma certidão exigida para a
regularidade fiscal perante a fazenda federal, mas situações de dispensa da regularidade fiscal não
eximem o licitante, em hipótese alguma, de demonstrar a regularidade com o sistema da seguridade
social.

9.9. A habilitação econômico-financeira serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requi-
sitos

9.9.1.  .  Patrimônio  líquido  mínimo  de    10%  (dez  por  cento)   do  valor  estimado  da  futura  
contratação (Art. 69, § 4º da LF 14.133/21), no valor de R$ 42.048,97 (quarenta e dois mil,
quarenta e oito reais e noventa e sete centavos).

9.9.2. Certidão negativa de falências.

a) Os  profissionais  organizados  sob  a  forma  de  cooperativa  deverão  apresentar
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre
os cooperados.

9.9.3. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanço provisório (Art. 69, I da LF 14.133/21).

a) No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de ba-
lanço, deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e
das Demonstrações Contábeis,  além da ata  de aprovação devidamente registrada na
Junta Comercial.
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b) Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstra-
ções Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial
ou no órgão competente.

c) No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital
– SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, re-
gistrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento do Livro Diário e
o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido sistema.

d) Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial
referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a
data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art.
1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo
ser desconsiderado prazo superior para transmissão das peças contábeis digitais estabe-
lecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do
TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).

e) Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações con-
tábeis referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de abertu-
ra, levantado na data de sua constituição, conforme os requisitos de legislação societá-
ria e comercial.

9.9.4.  Índices contábeis (quociente de liquidez geral e quociente de liquidez corrente), cujos
resultados  deverão  ser  IGUAIS  ou  SUPERIORES  a  01(Art.  69,  §5.º  da  Lei  Federal  n.º
14.133/2021), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao Balanço Patrimonial:

a) Quociente de Liquidez Geral (QLG), assim composto: 

          AC + RLP

QLG =  -----------------

          PC + ELP

Onde:

AC é o ativo circulante;

RLP é o realizável em longo prazo;

PC é o passivo circulante;

ELP é o exigível em longo prazo.

b) Quociente de Liquidez Corrente (QLC), assim composto: 

                AC Onde:
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QLC =  --------

                PC 

AC é o ativo circulante;

PC é o passivo circulante

9.9.5 Nesse sentido, será exigida declaração assinada por profissional habilitado da área con-
tábil que ateste o atendimento dos índices econômicos previstos no edital pelo licitante. (art.
69, §1.º LF 14.133/21).

9.9.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a
todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo
balanço de abertura.

9.10. Habilitação Técnica se dá mediante atestados de capacidade técnica que demonstrem, quanto
às parcelas do objeto desta licitação de maior relevância, uma capacidade operacional na execução de
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

9.10.1. Certidão de registro de pessoa jurídica e do (s) seu (s) responsável (eis) técnico (s), dentro 
de seu prazo de validade compatível com o objeto licitado, junto ao CREA – Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo São Paulo - (Para 
assinatura do contrato, será exigido do vencedor, caso não seja registrado no Estado de São Pau-
lo, o visto do CREA-SP e CAU, autorizando-a a realizar contratações dentro do Estado de São 
Paulo), vide Artigo 67, I e V da Lei Federal 14.133/21.

9.10.2 Certidões  ou  atestados,  regularmente  emitidos  por  conselho  profissional  competente,
quando for o caso, que demonstrem a capacidade operacional na execução de serviços similares
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, vide Artigo 67, II da Lei
Federal 14.133/21.

9.10.2.1  Consideram-se  serviços  similares  de  complexidade  tecnológica  e  operacional
equivalente  ou  superior:  assentamento  de  tubos  de  concreto,  de  qualquer  PS,  com
diâmetro igual ou acima a 400 mm1.

9.10.2.2  Em  caso  de  não  emissão  do  atestado  ou  certidão  pelo  conselho  competente,  o
atestado pode ser emitido pelo sujeito a quem o serviço foi prestado.

9.10.2.3. As  certidões  ou  atestados  deverão  estar  acompanhados  de  comprovação  de  que
decorram de contrato conhecido pelo conselho de classe ou que tenha servido em processo
administrativo autuado para o fim de se expedir Certidão de Acervo Técnico (CAT ou RRT),

1  Admite-se a somatória de quantitativos de diferentes acervos, de assentamento de tubos de concreto com diferentes 
diâmetros.
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em nome do profissional que tenha figurado como responsável técnico da obra ou serviço de
engenharia, devidamente registrado no CREA/CAU.2

9.10.2.4. As certidões  ou atestados deverão estar  necessariamente em nome do licitante e
indicar, no mínimo, para a execução do objeto deste edital a execução de  50% (cinquenta
por cento) da parcela de maior relevância, assim consideradas as que tenham valor individual
igual ou superior a  4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação (Art. 67,
§ 1º da LF 14.133/21), a saber: ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), D = 800
MM = 50% DE 200 M = 100 METROS LINEARES

9.11 Qualificação Técnica Profissional

9.11.1. Originais ou cópias autenticadas de Certidões de Acervo Técnico – CAT’s, emitidas pelo

CREA ou CAU e em nome do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos

serviços  contratados,  nos  termos  do  Art.  67,  §  1º  da  LF  14.133/21,  na  data  fixada  para  a

apresentação  das  propostas,  relativo  à  execução  de  obra  ou  serviços  de  características

semelhantes  ao  objeto  licitado,  onde  constem  os  serviços  de  maior  relevância,  a  saber:

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO

9.11.2. DECLARAÇÃO expressa e formal de disponibilidade das instalações, do aparelhamento

e do pessoal técnico, adequados à realização do objeto da licitação (Art. 67, III da LF 14.133/21),

conforme modelo no Anexo III.

2  Tribuna de Contas do Estado de São Paulo – TCESP – TC 003370/989/15-4, citando o TC 018973/026/09 – Sessão 
plenária de 19/08/2009, sob relatoria do Eminente Conselheiro Renato Martins Costa
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.  O custo  estimado  total  da  contratação,  que  corresponde  ao  valor  máximo  aceitável,  é  de

R$ 420.489,75 (Quatrocentos e vinte mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e setenta e cinco

centavos),  conforme  custos  unitários  apostos  na  tabela  contida  no  item  1.1  deste  termo  de

Referência.

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

10.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

10.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

10.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

10.2  O valor total estimado para esta licitação é resultante da média dos valores das cotações

obtidas junto a fornecedores especializados.

10.3 Estão incluídos no custo de cada item: fornecimento e transporte de todos os materiais e

equipamentos + mão de obra + encargos sociais + encargos complementares3. No preço unitário

estão incluídos todos os componentes necessários para execução de cada serviço, mesmo aqueles

que embora não citados sejam indispensáveis para o seu desenvolvimento.

3 Os encargos complementares são custos associados à mão de obra, ou seja, alimentação, transporte, equipamentos de

proteção individual, ferramentas e outros.
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10.4 Os valores estimados para esta licitação foram obtidos mediante pesquisa com fornecedores

especializados,  para  os  quais  foi  encaminhado  memorial  descritivo  e  quantitativo  dos  itens.

Ressaltamos que, a  todas as empresas consultadas fora encaminhado o modelo de proposta e

descritivo dos serviços, de modo que, a variação entre os valores cotados muito provavelmente é

resultante  das  variações  de  despesas  com deslocamento  de  equipe,  transporte  de  insumos  e

materiais, capacidade operacional, etc.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos próprios do

município.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Infraestrutura

II. Fonte de Recursos: Próprio

III. Programa de Trabalho: Obras e Infraestrutura Urbana

V. Elemento de Despesa: 357  – Obras e Instalações

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento no

processo.

12. RESTRIÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS

12.1 JUSTIFICATIVA: Tratam-se da contratação de serviços facilmente executados por um grande
número de empresas,  não havendo muitas opções de mercado diferenciadas. E a participação de
empresas consorciadas (consórcio), cerceia a concorrência que poderia existir entre as empresas que
o formam.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2025
PROCESSO Nº 132/2025

(nome empresarial, nº do CNPJ, endereço eletrônico, domicílio) vem OFERTAR, para fins de parti-
cipação no processo licitatório em pauta, a seguinte proposta:

BDI =  20,70%

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS NA REDE DE
GALERIAS DE ÁGUA PLUVIAL

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. CUSTO UN. VALOR TOTAL

1. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 400 MM M 75,00

2. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 500 MM M 75,00

3. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 600 MM M 300,00

4. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 800 MM M 300,00

5. ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO (PS-2), DN = 1000 MM M 250,00

VALOR GLOBAL:

Validade da proposta (mínimo 60 dias): _____________________________

(nº da Conta Bancária, da agência e banco)

A licitante declara, sob as penas da lei e do edital, que atende aos requisitos para a habilitação e de
que a sua proposta está em conformidade com as exigências do edital de licitação, compreendendo a
integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição
Federal, nas leis trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega.

[E, SE FOR O CASO DE ME/EPP] Declara também de mesmo modo que se enquadra na condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte e que, neste ano-calendário de realização da licitação,
ainda  não celebrou  contratos  com a  Administração  Pública  cujos  valores  somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, sendo
este limite observado na presente licitação.

.................(local), ........ de .............................. de 2025.

_________________________________ Nome do responsável
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ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

HABILITAÇÃO SOCIAL

DECLARA, sob as penas da lei, que: cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social; e que, em observância ao artigo 7º, XXXIII da
Constituição, não submete a trabalho noturno, perigoso ou insalubre os menores de dezoito e nem a
qualquer trabalho os menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos.

TRABALHISTAS

DECLARA que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

DECLARA que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

CONDIÇÕES DO OBJETO

DECLARA que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI da Lei 14.133).

DECLARA que  tem  disponibilidade  das  instalações,  do  aparelhamento  e  do  pessoal  técnico,
adequados à realização do objeto da licitação (Art. 69, § 5º da LF 14.133/21), conforme modelo no
Anexo III.

.................(local), ........ de .............................. de 2025.

__________________________

Nome do responsável
EMPRESA:

CNPJ:
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Aos __________________ dias do mês de _________ do ano de dois mil e vinte e quatro, na sede do
Município de Orlândia, localizado na Praça Coronel Orlando, n.º 600, centro, na cidade de Orlândia,
Estado  de  São  Paulo,  daqui  em  diante  designado  meramente  MUNICÍPIO  DE  ORLÂNDIA,
inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  45.351.749/0001-11,  inscrita  na  I.E  491.040.101.110,  neste  ato
legalmente  representado  pelo  Secretário  Municipal  de  Infraestrutura  Urbana,  senhor  Leonardo
Donizeti  Alves,  em  conformidade  com o  resultado  do  PREGÃO ELETRÔNICO  n.º  74/2025
resolve, nos termos da Lei 14.133,  REGISTRAR OS PREÇOS  para eventual fornecimento dos
objetos  adjudicados  na  licitação  homologada  na  forma  como  proposto  pelos  adjudicatários,
doravante designados  FORNECEDORES, em conformidade com o Pregão e com as cláusulas e
condições que se seguem.

1. DO OBJETO, DOS PREÇOS E DOS FORNECEDORES  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de REGISTRO
DE  PREÇOS  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS NA REDE DE GALERIAS DE ÁGUA
PLUVIAL, conforme especificado no termo de referência anexo ao edital do Pregão Eletrônico nº
74/2025 e nos termos das propostas dos licitantes vencedores.

1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário (metro linear).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

FORNECEDOR: 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade
Valor

Unitário

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata.
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO  

RESERVA

5.1. A validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (doze)  meses,  contado  a  partir  do
primeiro dia  útil  subsequente à  data de divulgação no PNCP, podendo ser  prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos
do artigo 84 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade  interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão de  nota  de  empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada  a possibilidade de o licitante oferecer  ou não proposta em quantitativo inferior  ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 8.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o  convocado não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5 observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese  de nenhum dos licitantes  que  trata  o  item 5.4.2.1,  aceitar  a  contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a  realização de  licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação; 
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6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de  o preço registrado  tornar-se  superior  ao preço praticado  no  mercado por
motivo superveniente,  o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar  a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata  de registro  de preços sobre a  efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS  

REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá o  órgão ou a  entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  8.1 será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
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8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

8.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata  de registro de preços,  total  ou parcialmente,  nas seguintes hipóteses,  desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em que  o  preço  de  mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES  

9.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas  hipóteses  em que  o descumprimento  disser  respeito  às contratações  dos  órgãos ou  entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

9.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

10. FORO

10.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Orlândia/SP para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO
I.do edital

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Orlândia/SP, 27 de Maio de 2025

_____________________________________

JORGE GABRIEL GRASSI
Prefeito Municipal 

________________________________________

Representante legal
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ANEXO V – CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade

Máxima

Quantid

ade

Mínima

Valor

Un

Prazo

garantia ou

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaç

ão

Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantid

ade

Mínima

Valor

Un

Prazo

garantia ou

validade
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ANEXO VI – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA

CONTRATADA:   -------------------------

CONTRATO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N.74/2025

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS NA REDE DE
GALERIAS DE ÁGUA PLUVIAL.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a)  o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem como  o  acompanhamento  de  sua  execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela  contratante  e interessados estão cadastradas no
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo
2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: ______________________________________________________
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: JORGE GABRIEL GRASI
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 382.2xx.xxx-xx
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: LEONARDO DONIZETI ALVES
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA
CPF: 260.9xx.xxx-xx
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: LEONARDO DONIZETI ALVES
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA
CPF: 260.9xx.xxx-xx
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:
Nome: -----------------------------------
Cargo: -----------------------------------
CPF: -------------------------------------
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: LEONARDO DONIZETI ALVES
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA
CPF: 260.9xx.xxx-xx
Assinatura: ______________________________________________________
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GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: ATANIEL FELIPUSSO VIEIRA
Cargo: DIRETOR DE MANUTENÇÃO E ZELADORIA
CPF: 245.8xx.xxx-xx
Assinatura: ______________________________________________________

FISCAL DO CONTRATO:
Nome: CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA ZARATIN
Cargo: GERENTE DE LIMPEZA PÚBLICA

CPF: 319.0xx.xxx-xx 
Assinatura: ______________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: __________________________________
Nome: __________________________________________________________
Cargo: __________________________________________________________
CPF: ___________________________________________________________
Assinatura: ______________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da
despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e
avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de
responsáveis  com  atribuições  previstas  em  atos  legais  ou  administrativos  e  de  interessados
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o
signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de
Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº
11/2021)
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 ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor – art. 95, inciso

II, da Lei n. 14.133/2021)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1  Os serviços deverão ser executados de acordo com o Termo de Referência
fornecido pela Prefeitura Municipal de Orlândia –SP. Contado a partir da data de
sua  convocação,  para  aceitar  o  instrumento  equivalente  ao  contrato  Nota  de
empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3.  O  aceite  do  instrumento  equivalente  pelo  adjudicatário  implica  o
reconhecimento de que:

1.3.1.  Referido  instrumento  substitui  o  termo  de
contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº
14.133/2021;

1.3.2.  O  Contratado  se  vincula  à  sua  proposta  e  às
previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e
em seus anexos.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação  fica limitada a previsão do crédito orçamentário
utilizado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante:
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3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

3.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.4.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos
incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído,  reparado  ou  corrigido,  total  ou  parcialmente,  às
suas  expensas,  certificando-se  de  que  as  soluções  por  ele
propostas sejam as mais adequadas;

3.5.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  contratual  e  o
cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.6. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições  estabelecidos  no  Termo  de  Referência  e  neste
Anexo;

3.7.  Aplicar  ao  Contratado  as  sanções  previstas  na  lei  e  no
Termo de Referência; 

3.8. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da
Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os
requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

3.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data
do  protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a
prorrogação motivada, por igual período. 

3.11. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do
equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo  Contratado  no
prazo máximo de 30 dias.

3.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

3.13.  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos
pelo  Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  objeto
contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  Termo  de
Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

4.2.  Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão  em português,  e  da  relação  da  rede  de
assistência técnica autorizada;

4.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.4.  Comunicar  ao  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24
(vinte e  quatro)  horas que antecede a data da entrega,  os
motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo
previsto, com a devida comprovação;

4.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal
ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.6.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal  contratual,  os  bens nos quais  se verificarem vícios,
defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos
materiais empregados;

4.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
execução do objeto,  bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a  descontar  dos  pagamentos  devidos ou da  garantia,  caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.8.  Quando não for possível a verificação da regularidade
no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  o
Contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

4.8.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União;
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4.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital  do domicílio ou sede do
Contratado; 

4.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.8.5.Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –
CNDT; 

4.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e
as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao
Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.10. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas,  qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se
verifique no local da execução do objeto contratual.

4.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

4.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  da  contratação,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as
condições  exigidas  para  habilitação  na  licitação  ou  para
qualificação na contratação direta; 

4.13. Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução
contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação;

4.14. Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a
cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual,
com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as
referidas vagas;

4.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência da execução do objeto;

4.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua  proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
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ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133, de 2021;

4.17.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de
âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de
segurança do Contratante; 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1.A  contratação  será  extinta  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa
do Contratado:

5.4. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e

5.5. poderá a Administração optar pela extinção contratual
e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

5.6.  A  contratação  poderá  ser  extinta  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nela
estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e
a ampla defesa.

5.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

5.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura  da  empresa  não  ensejará  a  extinção  se  não
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.9. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada,  deverá  ser  formalizado  termo  aditivo  para
alteração subjetiva.

5.10.  O  termo  de  extinção,  sempre  que  possível,  será
precedido:

5.11  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou
parcialmente cumpridos;

5.12. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº74/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 – C. P. 77 – CEP 14.620-000 – FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.749/0001-11

5.13 Indenizações e multas.

5.14.  A  extinção  contratual  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório.

5.15. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1.  Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1.  Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina dos arts.  124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de
termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do
Contratante, salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.

7.3. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Estadual  da  Comarca  de  Orlândia/SP  para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem  ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art. 92,  §1º,  da  Lei  nº
14.133/21.
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